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GABINETE DO DEPUTADO LULA MORAIS

PROJETO DE INDICAÇÃO
30/04/2014

CONVERTE EM GRATIFICAÇÃO PERMANENTE PELO
EXERCÍCIO DE SECRETARIADO ESCOLAR(GPESE) A
GRATIFICAÇÃO DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO
SUPERIOR, NÍVEL 2(DAS-2), RECEBIDA PELOS ATUAIS
SERVIDORES EFETIVOS DO QUADRO ADO E ANS, QUE
ESTEJAM INVESTIDOS NA FUNÇÃO DE SECRETARIADO
ESCOLAR.

 

Assembleia Legislativa decreta:

 

Art.1º A Gratificação de Direção e Assessoramente Superior, nível 2(DAS-2), recebida pelos atuais
servidores ADO e ANS investidos na função de Secretariado Escolar, há mais de cinco(5) anos, fica
convertido em Gratificação Permanente pelo Exercício de Secretariado Escolar(GPESE), parcela
vencimental integrante da remuneração desses servidores.

 

Art.2º. A gratificação de que trata o caput deste artigo será incorporada aos proventos da aposentadoria,
desde que sobre ela tenha o servidor contribuído por pelo menos 60 (sessenta) meses para o Sistema
Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC.

§1º Para os servidores que implementarem as regras dos arts.3º e 6º da Emenda Constitucional nº41, de
19 de dezembro de 2003, ou do art.3º da Emenda Constitucional nº47, de 5 de julho de 2005, e cujo
período de percepção por ocasião do pedido de aposentadoria seja maior do que 60 (sessenta) meses, será
observada a média aritmética do período de percepção, multiplicado pela fração cujo numerador será o
número correspondente ao total de meses trabalhados e o denominador será sempre o numeral 60
(sessenta).

§2º A gratificação de que trata o caput deste artigo será devida aos inativos e pensionistas, com direito
constitucional à paridade.

§3º A gratificação a que se refere o caput deste artigo não será considerada ou computada para fins de
cálculo ou concessão de qualquer vantagem financeira.
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Art. 3º. A gratificação a que se refere o caput deste artigo será revista na mesma data e no mesmo índice
da revisão geral dos servidores estaduais.

 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor da data sua publicação, revogada as disposições em contrário.

 

 

Sala das Sessões,, 30 de Abril de 2014

 

 

Lula Morais

Deputado estadual

 

 

 

JUSTIFICATIVA

 

 O presente projeto visa assegurar aos servidores e servidoras da Secretaria de Educação do Estado do
Ceará que exercem as atividades de secretariado que seus vencimentos não serão reduzidos quando na
inatividade, face a retirada do DAS, a exemplo daquilo que está sendo feito através da Lei 15.582, de 07
de abril de 2014, para outros profissionais.

 

Situada no nível estratégico da Educação, a função de secretariado é relevante para o bom desempenho
das atividades nas unidades educacionais, merecendo aqueles que a desempenham remuneração condigna
e valoração profissional, na atividade ou na inatividade, como determina o art.14, XIII, da Constituição
do Estado do Ceará.

 

Convicto assim de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o necessário apoio
a esta propositura, apresentamos a mesma para que seja aprovada e encaminhada ao Executivo na forma
do art.215 do Regimento Interno desta Casa.

 

Sala das Sessões, 30 de abril de 2014.
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Lula Morais

Deputado estadual

LULA MORAIS

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
02/05/2014

LIDO NA   45ª (QUADRAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE MAIO DE 2014.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
07/05/2014

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N°.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°. 47/2014
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: DEPUTADO LULA MORAIS

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
13/05/2014

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARAPROCEDER ANÁLISE E
EMITIR PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

DESPACHO
14/05/2014

À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para, assessorada por Sulamita Grangeiro Teles Pamplona, proceder
análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
02/06/2014

 

 

 

 

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 00047/2014

AUTORIA: DEPUTADO LULA MORAIS

MATÉRIA: CONVERTE EM GRATIFICAÇÃO PERMANENTE
PELO EXERCÍCIO DE SECRETÁRIADO ESCOLAR(GPESE) A
GRATIFICAÇÃO DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO
SUPERIOR, NÍVEL 2 (DAS-2), RECEBIDA PELOS ATUAIS
SERVIDORES EFETIVOS DO QUADRO ADO E ANS, QUE
ESTEJAM ENVESTIDOS NA FUNÇÃO DE SECRETARIADO
ESCOLAR .

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do ExcelentíssimoProjeto de Indicação nº 00047/2014
Senhor , que Deputado Lula Morais “Converte em gratificação permanente pelo exercício de
secretariado escolar (GPESE) a gratificação de direção e assessoramento superior, nível 2 (DAS-2),
recebida pelos atuais servidores efetivos do quadro ADO e ANS, que estejam investidos na função
de Secretariado escolar.”

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

A proposição em baila, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu relevante interesse público e
passaremos agora a analisá-la sob seus .aspectos constitucionais, legais e doutrinários
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A  em seu bojo, estabelece o seguinteLex Fundamentalis, :

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, 
, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”.os Estados

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros (art. 18 CF).

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível Municipal e Distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontramos ainda na constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativa,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

Nas Constituições Estaduais e nas leis orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos, 

.sempre se respeitando os limites da Constituição Federal

A Carta Magna Estadual, por seu turno, estabelece em seu artigo 14, inciso IV, que o Estado do
Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedada pela Constituição Federal, observados os princípios em respeito
à legalidade, à moralidade, à eficiência e a probidade administrativa.

 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados
os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

Reza ainda a Carta Magna Federal, em seu art. 39 § 1º, incisos I, II e III.

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de
administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos
Poderes.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (Vide ADIN nº 2.135-4)

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório
observará:      (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada
carreira;       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - os requisitos para a investidura;       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - as peculiaridades dos cargos.       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Entendemos que a matéria a que se refere o projeto de lei  é abrangida pelas Constituiçõessub examine
Federal e Estadual, e sem sombra de dúvida está relacionada à Secretaria do Planejamento e Gestão 
como bem reza em sua ementa (Converte em gratificação permanente pelo exercício de secretariado
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escolar (GPESE) a gratificação de direção e assessoramento superior, nível 2 (DAS-2), recebida pelos
atuais servidores efetivos do quadro ADO e ANS, que estejam investidos na função de Secretariado
escolar), Isto, aliás, é bem visível em sua justificativa e, como vimos na legislação supracitada, a matéria
encontra-se prevista nas Constituições Federal e Estadual.

 

DO CONCEITO E REPARTIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS

Para que possamos entender melhor o sistema de distribuição de competências do Federalismo Brasileiro,
faremos a seguir uma explanação sobre o assunto.

Dentre as características da Federação está a posse de um mínimo de competências fixadas rigidamente
na Constituição Federal. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos

 não há Federação se seus integrantes não possuírem umelementos da autonomia dos entes federativos;
razoável feixe delas. É a repartição de competências – constitucionalmente fixada – distribuindo os
poderes de legislar e executar tarefas pertinentes ao Estado que dá uma das características da Federação.

Com efeito, a autonomia dos entes federativos se mostra pela capacidade de inovar o ordenamento
jurídico, pela edição de leis ou atos normativos, permitindo com isso regularem seus próprios assuntos. É
que - tecnicamente – o federalismo é uma divisão constitucional de poderes entre dois ou mais
componentes dessa figura complexa que decorre da existência de um Estado, apresentando formas de
distribuição das tarefas políticas e administrativas.

Competência, segundo José Afonso da Silva, é “a faculdade juridicamente atribuída a uma
entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as
diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas
funções.”

Tratando-se de Brasil, historicamente, é a predominância do interesse que determina a repartição de
competências, tendo o Constituinte de 88 mantido a regra por atribuir à União competências para
matérias e questões de “predominante interesse geral, nacional, ao passo que aos Estados tocarão as
matérias e assuntos de predominante interesse regional (...). “Adotou o Constituinte a técnica da

. De modo geral a enumeração das competências da União ficando o remanescente para Estados-membros
 trata das competências Constituição Federal nos Artigos 21 a 25 e Artigo 30.

Pode-se dizer que a repartição de competências adotada pelo constituinte de 1988 é complexa e buscou
equilibrar a Federação, conquanto historicamente a maior gama delas têm sido atribuída á União em
detrimento dos Estados. A exata compreensão da repartição passa pela classificação das competências,
porque se agrupando em razão de sua natureza ou vinculação com uma das pessoas políticas, torna mais
visível o conjunto.

 

DA CLASSIFICAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS

Para exemplificar, é competência material da união declarar a guerra e celebrar a paz. Não há no ato de
declaração de guerra atividade legislativa propriamente dita, ou o exercício soberano de criação de
normas. Em realidade, apenas a materialização de ato de administração da República, assim como o de
emitir moeda ou administrar as reservas cambiais do País (incs. VII e VIII do Artigo 21 da CF).

Mas não é só a União que detém competência material. Os Estados, Distrito Federal e Municípios
também as possuem. Eles devem proteger os documentos,as obras e outros bens de valor histórico,
artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos, e
proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência, ao teor do Artigo 23, incisos III e V da
Constituição.
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Aos Municípios, por seu turno, é atribuída a tarefa de manter programas de educação pré-escolar e de
ensino fundamental, com a cooperação técnica e financeira da União e dos
Estados.                                                

Assim, é possível afirmar que a competência material é aquela relativa à administração, à
realização de tarefas governamentais, por qualquer das pessoas políticas, de forma exclusiva ou
concorrentemente (arts. 21 e 23 da CF/88).

Observe-se que o parágrafo único do art. 23 é taxativo quando expressa: “Lei complementar fixará
normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em vista o
equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional”. Desse modo, para que os
Estados possam exercer tais competências é também necessária uma regulamentação normativa,
decorrendo daí, mais uma vez, a posição concentradora da União.

 

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Por outro lado a competência legislativa diz respeito ao poder de criação de leis, de inovação do
mundo jurídico pelo parto de novo diploma normativo (arts. 22 e 24 da CF/88).

Assim é que à União é reservada a competência legislativa para matérias relativas a direito civil,
comercial, penal, processual eleitoral, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do
trabalho; ou ainda sobre as diretrizes e bases da educação nacional. Os Estados possuem competência
legislativa no que toca à instituição de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões,
conforme dispõe o Parágrafo 3º do Artigo 25 da Carta Política. Aos Municípios, por sua vez, cabe legislar
sobre assuntos de interesse local.

No que diz respeito à titularidade das competências o constituinte fixou um número de matérias em que,
desde logo, tanto a União, como os Estados e o Distrito Federal, podem legislar constituindo-se na
competência legislativa concorrente, disposta no Artigo 24 da Constituição Federal.

Essas pessoas políticas podem então legislar sobre direito tributário, financeiro, educação, cultura, ensino
e desporto, dentre outros. Embora possam legislar concorrentemente, nos parágrafos do citado Artigo 24
estão regras de ajuste determinando que a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais,
não excluindo a competência total dos Estados para atender suas peculiaridades, caso aquela não legisle
na forma determinada.

Finalmente, diz a Constituição Federal que a superveniência da lei federal sobre normas gerais, suspende
a eficácia da lei estadual naquilo que lhe for contrário.

Deve ser mencionada ainda, conforme ensina José Afonso da Silva, a existência da competência
 No dizer do constitucionalista “... élegislativa suplementar conferida aos Estados e aos Municípios.

correlativa da competência concorrente, e significa o poder de formular normas que desdobrem o
conteúdo de princípios ou normas gerais ou que supram a ausência ou omissão destas (Artigo 24,

)”. Também é exemplo da competência legislativa suplementar o Artigo 30, inciso IIParágrafo 1º ao 4º
da Constituição Federal, in verbis: Compete aos Municípios: suplementar a legislação federal e a estadual
no que couber.

Finalizadas essas considerações sobre federação e competências legislativas, lembramos, com o
devido respeito, que pretendemos mostrar ser a Constituição Federal quem determina qual das
pessoas políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas

.fixadas na Constituição Estadual

Ocupando a Constituição a hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a forma
de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
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processo legislativo,. Mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas).

 

DA INDICAÇÃO

Com efeito, percebemos, que a Nobre Parlamentar, ciente da imposição constitucional quanto ao devido
procedimento legal, encaminhou o projeto em estudo na forma de indicação, conduta esta adequada e
desprovida de qualquer vício de iniciativa.

Da mesma forma dispõe os artigos 196, inciso II, alínea “f”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 – D.O. 12.12.96),
respectivamente abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

f) de indicação;

(...)”

“Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

 (...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção
do Governador do Estado”.

 

CONCLUSÃO

Somos de parecer  à regular tramitação da presente propositura, por se encontrar em  FAVORAVEL
perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à exegese dos
artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “f”,
e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de
11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.
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           CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

DESPACHO
02/06/2014

De acordo com o Parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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I.  

I.  

  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TÉCNICO

  Descrição:   ESTUDO TÉCNICO DA MATÉRIA

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Data da criação:  16/06/2014 10:01:33  Data da assinatura:  16/06/2014 10:01:50

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO
16/06/2014
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 47/2014

AUTORIA: DEPUTADO LULA MORAIS

EMENTA: CONVERTE EM GRATIFICAÇÃO PERMANENTE PELO EXERCÍCIO DE
SECRETARIADO ESCOLAR (GPESE) A GRATIFICAÇÃO DE DIREÇÃO E
ASSESSORAMENTO SUPERIOR, NÍVEL 2 (DAS-2), RECEBIDA PELOS ATUAIS
SERVIDORES EFETIVOS DO QUADRO ADO E ANS, QUE ESTEJAM INVESTIDOS NA
FUNÇÃO DE SECRETARIADO ESCOLAR.

Introdução

 

O Projeto de Indicação aqui analisado, de autoria do Deputado Lula Morais converte em gratificação
permanente pelo exercício de secretariado escolar (GPESE) a gratificação de direção e assessoramento
superior, nível 2 (DAS-2), recebida pelos atuais servidores efetivos do quadro ADO e ANS, que estejam
investidos na função de Secretariado Escolar.

Conforme explicita o nobre Deputado autor em sua justificativa, a presente propositura tem por objetivo
assegurar aos servidores e servidoras da Secretaria de Educação do Estado do Ceará que exercem as
atividades de secretariado que seus vencimentos não serão reduzidos quando na inatividade, em face da
retirada do DAS, a exemplo daquilo que está sendo feito através da Lei 15.582, de 07 de abril de 2014,
para outros profissionais.

 

Fundamentação
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Ao se analisar, primeiramente, o âmbito da constitucionalidade do projeto, nota-se que suas disposições
se encontram em consonância com os ditames da Carta Magna e da Constituição Estadual. Em relação
àquela, a Constituição Federal, em seu artigo 25, autoriza os Estados o Distrito Federal a legislar
concorrentemente sobre matérias que não lhes sejam vedadas pela Constituição. Já o artigo 39 trata das
competências para legislar sobre o regime jurídico e o plano de carreira de seus servidores:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no
âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os
servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações
públicas.

 

A Constituição Estadual, por sua vez, assevera no artigo 60, que compete privativamente ao chefe do
Executivo Estadual legislar sobre matérias que criam cargos, funções ou empregos públicos na
Administração Pública Direta e Indireta e que tratem de competências das Secretarias de Estado, como é
o caso em tela, que constitui atribuições da Secretaria de Educação, conforme consta a seguir:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

[...]

*  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que dispunham§2º
sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, 
autárquica e fundacional  de, e de empregos nas empresas públicas e sociedades
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

                       

Destacamos, por fim, que, quanto à prejudicabilidade, como consta no Regimento Interno desta Casa, o
projeto também se encontra em total conformidade com o disposto no art. 234, como vemos na
transcrição seguinte:

Art. 234. Considera-se prejudicada:
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I.  

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha
sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em
diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou
rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já aprovada ou
rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de dispositivos já
aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com
a mesma ou oposta finalidade, de outro já deliberado.

 

Tem-se, desta forma, que ao definir sua propositura na forma de Projeto de Indicação, o Deputado autor
demonstrou total adequação ao consubstanciado no artigo supracitado, visto que a matéria é, de fato,
objeto de proposição do Governador do Estado já que se trata da competência de Secretarias do Estado,
pois é sua atribuição organizar seu quadro funcional.

Ressaltamos, ainda, que não encontramos nenhum registro de outra proposição tramitando nesta casa
tratando da mesma matéria.

 

Conclusão

 

De acordo com o exposto, concluímos que o projeto encontra-se adequado aos ditames das Constituições
Federal e Estadual, bem como quanto aos aspectos regimentais. Nada mais a tratar, finalizamos nosso
estudo.

 

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  16/06/2014 10:03:24  Data da assinatura:  09/10/2014 11:05:06

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
09/10/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR COM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Danniel Oliveira.

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

 

1.        Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa, designamos

Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a

apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.           Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Constituição Justiça e

Redação, a fim de contribuir na elaboração do parecer.
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3.          Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em Pauta.

 

 

            Atenciosamente,

 

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE INDICAÇÃO

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE INDICAÇÃO 47/14

  Autor:  99218 - DANNIEL OLIVEIRA

  Usuário assinador:  99218 - DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  04/12/2014 17:25:54  Data da assinatura:  04/12/2014 17:26:01

GABINETE DO DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

PROJETO DE INDICAÇÃO
04/12/2014

O PROJETO TEM UM LARGO ALCANCE SOCIAL E FOI CONSTRUÍDO NO RIGOR DOS
ARTIGOS: 58, §§ 1° E 2°, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E NO ART. 215 DO REGIMENTO
INTERNO DESTA CASA, ISENTANDO-A DE QUALQUER VÍCIO DE
INCONSTITUCIONALIDADE. SENDO ASSIM, OFEREÇO PARECER FAVORÁVEL.

DANNIEL OLIVEIRA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  801 - JERÔNIMO ARAÚJO COSTA NETO

  Usuário assinador:  99345 - MIRIAN SOBREIRA

  Data da criação:  09/12/2014 13:44:12  Data da assinatura:  10/12/2014 12:17:52

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/12/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 47/2014

AUTORIA: DEPUTADO LULA MORAIS

RELATOR(A): DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR.

 

MIRIAN SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA - DEP. DR. SARTO

  Autor:  99356 - MIRIAN SOBREIRA

  Usuário assinador:  99356 - MIRIAN SOBREIRA

  Data da criação:  10/12/2014 12:34:07  Data da assinatura:  10/12/2014 12:34:28

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
10/12/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP), Comissão de Educação (CE) e
Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Dr. Sarto

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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MIRIAN SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 47/2014

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99037 - DR. SARTO

  Data da criação:  10/12/2014 17:42:37  Data da assinatura:  10/12/2014 17:47:30

GABINETE DO DEPUTADO DR. SARTO

PARECER
10/12/2014

PARECER SOBRE PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 47/2014

 

CONVERTE EM GRATIFICAÇÃO PERMANENTE PELO
EXERCÍCIO DE SECRETARIADO ESCOLAR(GPESE) A
GRATIFICAÇÃO DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO
SUPERIOR, NÍVEL 2 (DAS-2), RECEBIDA PELOS ATUAIS
SERVIDORES EFETIVOS DO QUADRO ADO E ANS, QUE
ESTEJAM INVESTIDOS NA FUNÇÃO DE
SECRETARIADO ESCOLAR.

 

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se  de projeto de indicação nº 47/2014, de autoria do Deputado Estadual Lula Morais, que submete
à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “CONVERTE EM GRATIFICAÇÃO
PERMANENTE PELO EXERCÍCIO DE SECRETARIADO ESCOLAR(GPESE) A
GRATIFICAÇÃO DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR, NÍVEL 2 (DAS-2),
RECEBIDA PELOS ATUAIS SERVIDORES EFETIVOS DO QUADRO ADO E ANS, QUE
ESTEJAM INVESTIDOS NA FUNÇÃO DE SECRETARIADO ESCOLAR.”

O projeto sob análise consta de 4 (quatro) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, a iniciativa do projeto em exame seria de competência
privativa ao chefe do poder executivo, atendendo os pressupostos constitucionais de competência
legislativa estadual, conforme disposto no art. 60, § 2º, alíneas “b e c” da Constituição Estadual do
Ceará, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;
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Diante de tais dispositivos, a única alternativa para o nobre Parlamentar, seria a utilização do instrumento
Projeto de Indicação. Com relação ao projeto de indicação de autoria do Deputado, assim dispõe o art. 58,
§1º e 2º da Carta Estadual, acrescidos pela Emenda Constitucional nº 18, de 13 de novembro de 1994 –
D.O. de 22.12.1994. :ex vi

 

“Art.58...............................

§1º.- Não cabendo no Processo Legislativo proposição de
interesse público, o Deputado poderá sugerir ao Poder
Executivo a adoção do competente Projeto de Lei, na forma de
indicação;

§2º.- Uma vez recebida a Indicação, aprovada em Plenário, o
Governo do Estado, no prazo de 90 (noventa) dias, dará
ciência à Assembleia Legislativa de sua conveniência ou não.”

 

Mesmo entendimento, podemos encontrar no Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará – Resolução 389/96 diz, em seus arts. 196, II, f, e 215, que:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II - projeto :

f) de indicação;

Art. 215. Indicação é a proposição em que o Deputado
sugere medidas de interesse público, que não caibam em
projetos de lei, de resolução, de decreto legislativo, bem
como em requerimento.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.
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O presente projeto visa assegurar aos servidores e servidoras da Secretaria de Educação do Estado do
Ceará que exercem as atividades de secretariado que seus vencimentos não serão reduzidos quando na
inatividade, face a retirada do DAS, a exemplo daquilo que está sendo feito através da Lei 15.582, de 07
de abril de 2014, para outros profissionais.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto , de autoria do DeputadoFavorável ao  Projeto de indicação   de nº 47/2014
Estadual Lula Morais.

DR. SARTO

DEPUTADO (A)
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(  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                      ( x ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, COMISSÃO DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

MATÉRIA: Projeto de Indicação Nº 47/2014

AUTORIA: Deputado Lula Morais

RELATOR: Deputado Dr. Sarto

PARECER: Favorável

         

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado o parecer do Relator.

MIRIAN SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PLENÁRIO

DESPACHO
19/12/2014

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA E VOTAÇÃO NA 138ª (CENTÉSIMA OITAVA
OITAVA))  SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
OITAVA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM
18/12/2014.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL VOTAÇÃO NA 79ª
(SEPTUAGÉSIMA NONA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA LEGISLATURA, EM 18/12/2014.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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